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Processo np:	 10980,	 11

Sesstto	 den	 26 de adoste de.) lees	 ACORM10 Np 202-06,C11
Recurso non	 91..272
Recorrente 2	 COOP.DE CONSUMO DOS PARCARIOS DE CURITIDA LTDA.
Recorrida :	 DM': Efl CURI.TIPA	 PR

PIS-FATURAMENTO -: REIEITAS FINANCEIRAS -: ITIP
integram a base dc. calculo da rantribulcâb aeftweLes
advindos de aplicoe:Pcs nu mercoMo finonceMro.
Recurso provido.

Vistps, relatados e didcutidoc os presentes 4?tutus
de rE•curs5o interpcmt.ci por COOP. DE comsurn DOS DANCARIOS DE CURI-
TIBA LTDA.

ACORDAM DS Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribnintpes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso„ Ausente a Conselheira TERESA CRISTINA
GONÇALVES PANTGIA.

/
g la das Sessffes, em 26 CF/agosto de 199:1,

.
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1:>111) R. SEIEC -: Relotoi-
fr	 .".../ r
tiMIS- )0 DO AMARAL. MARTINS--- Prerurado Mpresen-Ro•

.0."
Ante: da Fazenda Na-
cional

VIS IA EM sEssrçu DE 2 4 3E1 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
R0111E, OSVALDO 1:Ai-CREDO DE: OLIVEIRA, dOSE ANTONIO AROCHA DA
CUNHA, TARASIO CANAMA1 DORGEG e JOSE CADRAL UAROF-ANO„
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Processo no n	 10900.006568791-1i

Recurso no. :	 91.272
ArórdXo no:	 202-06.017
Recorrente :	 COOF.DE CONSUMO DOS BANCARIOS DE: CURITIBA LTDA.

R E:LATORIO

C Rcsmirnente e ccusada.„ consoante Auto de linfraiJao
de fls. 09 e anexos que o rnstruem, de haver infringido c,
disposto no artigo 3in„ alínea b, da Lei Complementai no 07/F0,
c/5.: arMígo ip, paragrafb ("mico, da. Lei Cemplementar nr.,-., 17/1S, E,

titule n, capitulo 01,, seiTite 01, alínea b, itens 1 e II„ do
regulamento do P1S-19(83EF, ao fcndamento de que a me pma nân, teria
recolhido, PM relaçao aos cieríodon de apuraçae de dezembro de
198S e dezembro de 19G9, s. contribuiçâo por . ela devida ao PIS, em
virtude	 da aferiçao de rciceitas financeiras derivadas	 de
aplicactTes no Open market.

Linçada de ofício da contribuiçao em queetac, cujo
credito tributarim total montmu a Cr$ 121.098,79, apresentou a
Impugnaçao de fis., 15/17, onde, em proliminar„ argüiu a
inconstitmciumalidade dos Decretos-Leis nps. 2.445/88 e 2.4q5/88,
que cmbasarMa, embora não explicitado, a base de câlemio, o prazo
de pacpmnento e a allquota do lançamento do PIS em guestan EH no
merits, alegou que declarou todas ao receitas que compuseram as
operac3cis que realizou. nos Çfler - EICiOS de 1938 e 1939..

A Autoridade Singularj, pela Dec:is:SM) de fls. 56/58,
julgou procedente o lançamemto em .lisia„ sob os seguinte%
fundamentos, verbis:

"Com a decisao prmferida no processo principal sch
e n2 10980.006522/91-99, foi mantido o valer da
Offlila0 de receita chjeto do processo (fls.
A9/551.

Com a omissao de receitas verifeciala na empresa„
apurada em processo reflexivn ao Imposto de Renda
ressoa anirld Á. ca „ automaticamente deiX:3U de sor
realizada a contribuiçâo para o PIB, conforme
determina a legislaçao vigente,

Relativamente A decasll(e, citada n6 imputinacao, do
Huregio if:F. da 3ü. ilegiao„ a mesma somente
aproveita às partes., Compete ao Senado Vederal
suspender a EXCCUOCO no todo ou em parte, de lei.
declarada inconstitucional por de 1. definitiva
do Supremo Tribunal Federal, conforme previsto no
inciso X, artigo 52 da. Constitaiçao Federal.

Fratandc-se de lançamente decorrente e mantida •

tributaçâo no processo matriz, automaticamente eH
,
w
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trign.e.t.	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA F PLANEJAMENTO
,,Xter,-*
-yeer-" SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no n 10980,006560/91-41
Acórdào	 non 202-06,017

VOTO DO CONSELHEIRO -RELATOR AKIONID CARLOS BUEM° RIBIJR0

D(-: , 	inie i. O 5 , e^ C k?  	 reieisidu- a preali (lanar	 argilida
de que as regras in -I:. I' Od Ll Z Á. dai:s pelos Decre .Loseteis n1 2 5 b. 2..445/38 e

4d9,500,	 ne	 .12.0 C.: n?.lite a base de cal Ck.t I. O „ 19 I' ti-c -X. 0 	Cl e	 pagamento	 e
c.;. , :l i ci um x. ,..,. de E Is, n àbi se con to r na 111 cern a Con . , 1: . .1 -J . „ -i , c- .:%tc ? 1::' ced er al ,, pOr

se ltatarbn de matérias cuio exane nào compete a este Colegiano e
sim ao Ixoder giudicIário..

Deixo de. entrar no mérito da discussào so a
aplicaçãb 1 I.n,'F_e 'ãt LIAri ato cooperativo, por ser despicienda,
tendo em vista o entendimento deste Colegiado dr ride as receita0
financeiras com essa origem no integram a base de calculo da
contnibuicàe AO PIS, a exemplo de que foi decidido no Acórdào no
202-05..731.

Isto posto, dou provimente ao recurso.

Sala das GW.,55.0(5!, em 26 de aqosio de 1993,
,-,

.-------ANTONn bem ._?,n i i tN. RIBEIRO

Gr

d.1


